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cia. 16.2 Acessibilidade. 16.3 Conselho das pessoas com deficiência. 16.4 
Direitos coletivos. 17 Habitação e urbanismo. 17.1 Princípios e objetivos 
da política urbana. 17.2 Estatuto da Cidade. 17.3 Função social da proprie-
dade e da posse. 17.4 Programas habitacionais de moradia. 17.5 Conflitos 
coletivos pela posse da terra rural e urbana. 18 Proteção coletiva dos di-
reitos das crianças e dos adolescentes. 19 População em situação de rua. 
20 Saúde mental. 20.1 Internação psiquiátrica. 20.2 Direitos das pessoas 
com transtorno mental. 20.3 Reforma Psiquiátrica. 20.4 Rede de atenção 
psicossocial. 21 Direito agrário. 21.1 Teoria geral do direito agrário: concei-
to e princípios. 21.2 Imóvel rural. 21.2.1 Conceito e classificação — Cons-
tituição da República e Lei nº 4.504/1964 e suas alterações (Estatuto da 
Terra). 21.2.2 Lei nº 6.015/1973 e suas alterações (Capítulo V ― Registro 
de Imóveis). 21.3 Reforma agrária (Lei nº 8.629I1993 e suas alterações). 
21.4 Processo de desapropriação de terras para fins de reforma agrária 
(Leis Complementares nº 76/1993 e suas alterações e nº 88/1996). 21.5 
Usucapião constitucional rural (art. 191 da Constituição da República e Lei 
nº 6.969/1981 e suas alterações).
DIREITO DO CONSUMIDOR: 1 Direito do consumidor. 1.1 Natureza e fonte 
de suas regras. 1.2 Características e princípios do Código de Defesa do 
Consumidor. 1.3 Integrantes e objeto da relação de consumo. 1.4 Política 
nacional de relações de consumo. 1.4.1 Objetivos e princípios. 1.5 Direitos 
básicos do consumidor. 1.6 Qualidade de produtos e serviços, prevenção 
e reparação de danos. 1.6.1 Proteção à saúde e segurança. 1.6.2 Respon-
sabilidade pelo fato do produto e do serviço. 1.6.3 Responsabilidade por 
vício do produto e do serviço. 1.6.4 Decadência e prescrição. 1.6.5 Descon-
sideração da personalidade jurídica. 1.7 Práticas comerciais. 1.7.1 Oferta 
e efeito vinculante da oferta publicitária. 1.7.2 Publicidade. 1.7.3 Práticas 
abusivas. 1.7.4 Cobrança de dívidas. 1.7.5 Bancos de dados e cadastros 
de consumidores. 1.8 Proteção contratual. 1.8.1 Princípios dos contratos 
de consumo. 1.8.2 Cláusulas abusivas. 1.8.3 Contratos de adesão. 1.9 
Sanções administrativas. 2 Infrações penais. 2.1 As relações de consumo 
com bem jurídico penal. 2.2 Sujeitos ativo e passivo dos crimes contra 
as relações de consumo. 2.3 Código penal e proteção ao consumidor. 2.4 
Resultado nas infrações penais de consumo e crimes de perigo. 2.5 Res-
ponsabilidade penal da pessoa jurídica. 2.6 Tipos penais. 2.6.1 Omissão de 
informação a consumidores. 2.6.2 Omissão de comunicação da nocividade 
de produtos. 2.6.3 Execução de serviço de alto grau de periculosidade. 
2.6.4 Oferta não publicitária enganosa. 2.6.5 Publicidade enganosa ou 
abusiva. 2.6.6 Indução a comportamento prejudicial ou perigoso. 2.6.7 
Publicidade sem base fática, técnica ou científica. 2.6.8 Troca de peças 
usadas sem autorização. 2.6.9 Cobrança abusiva de dívidas. 2.6.10 Im-
pedimento de acesso a cadastros e banco de dados. 2.6.11 Omissão de 
correção de informações em bancos de dados e cadastros. 2.6.12 Omissão 
de entrega do termo de garantia. 2.7 Individualização e fixação judicial da 
pena. 2.8 Valor da fiança. 2.9 Assistência. 2.10 Ação penal subsidiária. 3 
Defesa do consumidor em juízo. 3.1 Interesses ou direitos difusos, coleti-
vos e individuais homogêneos. 3.2 Legitimidade ativa para a propositura de 
ações coletivas. 3.3 Ações coletivas para a defesa de interesses individuais 
homogêneos. 3.4 Ações de responsabilidade do fornecedor de produtos e 
serviços. 3.5 Coisa julgada. 4 Sistema nacional de defesa do consumidor. 
4.1 Ministério Público e Defensoria Pública. 4.2 Delegacia do consumidor. 
4.3 PROCON. 4.4 Associações civis de defesa do consumidor. 4.5 Instituto 
Brasileiro de Política e Direito do Consumidor. 4.6 Instituto brasileiro de 
defesa do consumidor. 4.7 Departamento de proteção e defesa do consu-
midor. 4.8 Sistema nacional de informações de defesa do consumidor. 4.9 
Conflito de atribuições entre PROCON e outros órgãos de defesa do consu-
midor. 5 Convenção coletiva de consumo.
PRINCÍPIOS INSTITUCIONAIS E LEGISLAÇÃO DA DEFENSORIA PÚBLICA: 
1 A evolução histórica da prestação da assistência jurídica. 2 Assistência 
judiciária, assistência jurídica e Defensoria Pública nas constituições bra-
sileiras. 3 Defensoria Pública na Constituição Federal e na Constituição 
Estadual. 4 Estatuto Constitucional da Defensoria Pública. Diferenças e se-
melhanças em relação ao estatuto constitucional das demais carreiras do 
sistema de justiça. Princípios institucionais da Defensoria Pública: unida-
de, indivisibilidade, independência funcional. Funções típicas e atípicas da 
Defensoria Pública. Competência para legislar sobre a Defensoria Pública. 
Autonomias da Defensoria Pública: funcional, administrativa, financeira. 
Garantias constitucionais e institucionais relativas aos membros da Defen-
soria Pública. 5 Defensoria Pública como instituição essencial à conciliação. 
Defensor público como instrumento de transformação social. 6 Defensoria 
Pública como instituição permanente, essencial à função jurisdicional do 
Estado. Relevância e essencialidade da Defensoria Pública no exercício da 
cidadania e da defesa do estado democrático de direito. Lei Complemen-
tar Federal nº 80/1994, com as alterações da Lei Complementar Federal 
nº 132/2009. Lei Complementar Estadual nº 54/2006, e suas alterações 
(dispõe sobre a reorganização da Defensoria Pública do Estado do Pará 
e da carreira de seus membros e dá outras providências). 7 Defensoria 
Pública e justiça gratuita: distinções. Pressupostos para obtenção da jus-
tiça gratuita. Presunção de hipossuficiência. Lei nº 1.060/1959 e suas a 
alterações. 8 Defensoria Pública no Estado do Pará. 9 Defensor público 
e a natureza da representação do assistido em juízo. Direito dos assisti-
dos. Defensoria Pública e o patrocínio de pessoas jurídicas. 10 Estrutura 
organizacional e regime jurídico dos membros da Defensoria Pública na 
Constituição Federal de 1988. Regime jurídico dos membros da Defensoria 
Pública na Constituição Federal de 1988, na Constituição Estadual e na 
legislação institucional. 11 Órgãos da administração superior da Defen-
soria Pública do Estado do Pará: órgãos de atuação, órgãos de execução, 
órgãos auxiliares. Defensoria Pública-Geral. Competência e atribuições do 
defensor público geral e do subdefensor público geral do estado do Pará. 
Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado do Pará. Competências 
e atribuições. Corregedoria Geral da Defensoria Pública do estado do Pará. 
Competências e atribuições. A carreira de defensor público do estado do 

Pará: nomeação e posse, exercício, mobilidade funcional, promoção, remo-
ção. Membros da Defensoria Pública como agentes públicos. Atribuições do 
defensor público. Garantias e prerrogativas do defensor público. Defensor 
público como instrumento de transação como título jurídico extrajudicial. 
Atuação da Defensoria Pública na efetivação dos direitos e garantias fun-
damentais: da ampla defesa e do contraditório. Deveres. Impedimentos. 
Proibições. Incompatibilidade. Suspeições. Regime disciplinar. Penalidades 
e procedimento disciplinar. Defensor público e a Curadoria Especial. A atu-
ação do Defensor Público nos conflitos coletivos.
JOÃO PAULO CARNEIRO GONÇALVES LÉDO
Defensor Público-Geral do Estado do Pará

ANEXO I
CRONOGRAMA PREVISTO

Atividade Data prevista*

Período para a solicitação de inscrição e de isenção da taxa de inscrição

20/08 a 4/10/2021
Das 10 horas do primeiro dia às 
18 horas do último dia (horário 

oficial de Brasília/DF)

Disponibilização do link para verificação de deferimento da foto encaminhada na 
inscrição e prazo para novo envio de foto que atenda às determinações do sistema

5 e 6/10/2021
Das 10 horas do primeiro dia às 
18 horas do último dia (horário 

oficial de Brasília/DF)

Divulgação da relação provisória de candidatos com a solicitação de isenção da taxa 
de inscrição deferida 11/10/2021

Período para a interposição de recursos contra o indeferimento da solicitação de 
isenção da taxa de inscrição

13 e 14/10/2021
Das 10 horas do primeiro dia às 
18 horas do último dia (horário 

oficial de Brasília/DF)

Divulgação da relação final de candidatos com a solicitação de isenção da taxa de 
inscrição deferida 21/10/2021

Data limite para pagamento 25/10/2021

Disponibilização da consulta à situação provisória da solicitação de atendimento 
especial 3/11/2021

Divulgação do edital de divulgação da relação provisória de candidatos com inscrição 
deferida e com a inscrição indeferida (ampla concorrência, para concorrer como 

pessoa com deficiência, para concorrer como negro, para concorrer como índio e para 
concorrer como quilombola)

5/11/2021

Período para a interposição de recursos contra o indeferimento da solicitação de 
atendimento e contra o indeferimento da inscrição (ampla concorrência, para concor-
rer como pessoa com deficiência, para concorrer como negro, para concorrer como 

índio e para concorrer como quilombola)

8 e 9/11/2021
Das 10 horas do primeiro dia às 
18 horas do último dia (horário 

oficial de Brasília/DF)

Divulgação do edital de divulgação da relação final de candidatos com inscrição 
deferida e com a inscrição indeferida (ampla concorrência, para concorrer como 

pessoa com deficiência, para concorrer como negro, para concorrer como índio e para 
concorrer como quilombola)

18/11/2021

Disponibilização da consulta individual à situação final da solicitação de atendimento 
especial 18/11/2021

Divulgação do edital de consulta aos locais e ao horário de realização da prova escrita 
objetiva e das provas escritas prático-discursivas 22/11/2021

Aplicação da prova escrita objetiva 4/12/2021

Aplicação das provas escritas prático-discursivas 5/12/2021

Divulgação do gabarito oficial preliminar da prova escrita objetiva
7/12/2021

A partir das 19 horas (horário 
oficial de Brasília/DF)

Período para a para interposição de recurso contra o gabarito oficial preliminar da 
prova escrita objetiva e pela manutenção do gabarito e contra o padrão de respostas 

das provas escritas prático-discursivas

8 e 9/12/2021
Das 10 horas do primeiro dia às 
18 horas do último dia (horário 

oficial de Brasília/DF)

Divulgação do edital de resultado final na prova escrita objetiva e de resultado pro-
visório nas provas prático-discursivas e do padrão definitivo de respostas das provas 

escritas prático-discursivas
30/12/2021

* As datas e os períodos estabelecidos no cronograma são passíveis de 
alteração, conforme necessidade e conveniência da DPE/PA e do Cebraspe. 
Caso haja alteração, esta será previamente comunicada por meio de edital.
** As demais datas serão informadas por meio dos editais subsequentes a 
serem publicados no Diário Oficial do Estado do Pará e(ou) divulgados na 
internet, no endereço eletrônico http://www.cebraspe.org.br/concursos/
dpe_pa_21_defensor.

ANEXO II
MODELO DE LAUDO PARA A INSCRIÇÃO

(candidatos que se declararam com deficiência)
Atesto, para fins de participação em concurso público, que o(a) Senho
r(a)__________________________________, portador(a) do docu-
mento de identidade nº ______________________, é considerado(a) 
pessoa com deficiência à luz da legislação brasileira por apresentar a(s) 
seguinte(s) condição(ões) ___________________________________
___, CID-10 ________________, que resulta(m) no comprometimento 
das seguintes funções/funcionalidades _________________________. 
Informo, ainda, a provável causa do comprometimen-
to________________________________________________.
Cidade/UF, ____ de _________ de 20__.
Assinatura e carimbo do(a) Médico(a)


